Comarca da Capital - 4ª Vara Cível
Juiz: Rafael Estrela Nobrega
Processo nº 0149493-29.2012.8.19.0001
Ação ordinária, entre as partes qualificadas na inicial, na qual alega a parte autora, em resumo, que no dia 20/04/11 viajava para Ubatuba/SP em ônibus da ré, quando o mesmo veio a capotar, causando a morte de vários passageiros e sérios danos aos sobreviventes, inclusive o autor, que teve que se submeter à cirurgia em razão de fratura de antebraço. Afirma que apesar da cirurgia, ficou com sequelas incapacitantes, o que foi reconhecido pelo INSS em perícia, bem como ficou com fortes cicatrizes. Requer, assim, a condenação da ré ao pagamento de indenização por dano moral e por dano estético, além de pensão mensal no valor do salário do autor, enquanto a incapacidade total existir, e de pensão vitalícia pela incapacidade parcial permanente, no percentual a ser apurado em perícia, tendo como base o salário mínimo vigente ao tempo da sentença, bem como a custear as despesas do tratamento do autor. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 14/101. À fl. 103, decisão deferindo a gratuidade de justiça. Devidamente citada, a parte ré apresentou contestação às fls. 106/132, arguindo, preliminarmente, a necessidade de chamamento da seguradora à lide. No mérito, alega que o sinistro teve como causa única, direta e adequada a conduta de terceiros, já que o motorista da ré perdeu o controle do veículo após tentar desviar de dois veículos que vinham em sentido contrário, sendo que um deles ainda acendeu farol alto com lâmpada Xenon, que é proibida. Ressalta que o trágico resultado do acidente seria minimizado ou até mesmo evitado, se os passageiros estivessem fazendo uso do cinto de segurança, conforme declarado pelos próprios policiais rodoviários federais. Afirma que o autor não fazia uso do cinto de segurança, apesar de haver o cinto instalado em todos os assentos, como constatado pela autoridade policial. Aduz que não pretende se eximir da responsabilidade, sendo certo que na data do fato compareceram ao local o Diretor, Gerente Jurídico, Gerente Regional e o Encarregado de Operações da ré, para prestar assistência às vítimas, bem como custeou todo o tratamento médico, hospitalar e cirúrgico que o autor necessitou, já tendo gasto até então R$77.219,26, de forma que o que pretende é o reconhecimento da concorrência de causas. Argumenta a ausência de provas de que o autor estivesse exercendo atividade remunerada na data do fato. A parte autora ofereceu réplica às fls. 446/450. Instadas a manifestarem-se em provas (fl. 451), as partes falaram às fls. 452 e 453/454. Decisão (fl. 461/462) saneando o feito, indeferindo o chamamento da seguradora ao processo e deferindo a produção de prova pericial e documental suplementar. Decisão (fls. 757/765) deferindo o chamamento da seguradora ao processo. Devidamente citada, a chamada apresentou contestação às fls. 776/797, alegando que devem ser observadas as limitações do contrato de seguro. Afirma a culpa de terceiro. Pugna pela improcedência dos pedidos. Laudo pericial juntado às fls. 837/840, com manifestação das partes às fls. 843/844, 845/847 e 854. É O RELATÓRIO. DECIDO. Não havendo questões preliminares a serem decididas, passo ao exame do mérito. Ressalto, em primeiro lugar, que a relação jurídica objeto da presente demanda é de consumo, uma vez que a parte autora encontra-se abarcada pelo conceito normativo positivado nos arts. 2º c/c 17 c/c 29 da Lei n. 8.078/90 e, igualmente, a parte ré subsome-se ao conceito do art. 3º do referido diploma legal. Por essa razão, impõe-se a inteira aplicação das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor - que positiva um núcleo de regras e princípios protetores dos direitos dos consumidores enquanto tais. Tratam os autos de ação de indenização, fundada no contrato de transporte, alegando o autor que foi vítima de acidente de trânsito sofrido enquanto viajava em ônibus da empresa ré. A obrigação de indenizar da ré resta configurada, posto que demonstrou o autor a existência do sinistro, do contrato de transporte, do dano e do nexo causal, sendo certo que a ré, por se tratar de empresa permissionária de serviço de utilidade pública, responde objetivamente, salvo pela ocorrência de caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima. O nexo de causalidade está demonstrado, pelo Registro de Ocorrência, laudos do Hospital Santa Therezinha e pelo laudo pericial acostados aos autos. A perícia realizada nestes autos concluiu pela existência de nexo causal, bem como que o autor sofreu incapacidade total temporária de seis meses e incapacidade parcial permanente de grau 7%, consistente em sequela residual em punho esquerdo e polegar esquerdo, ressaltando, no entanto, a inexistência de incapacidade laborativa e informando, finalmente, que o dano estético derivado do acidente é mínimo. O ônus da prova quanto às excludentes é da ré, por se tratar de fato impeditivo do exercício do direito do autor, e, finda a instrução, verifica-se que a ré não logrou fazer prova de qualquer excludente, em especial, de que o autor estava sem o cinto de segurança no momento do acidente. Há documentos nos autos que demonstram que o autor percebeu auxílio-doença durante o período de incapacidade total, de forma que não há que se falar em condenação da ré ao pagamento de pensão durante o período de ITT. Assim, quanto ao montante da indenização, o mesmo restringe-se ao pleito de indenização por danos estético e moral. Para a fixação da indenização por dano moral, considero a repercussão do acidente, tendo o autor sofrido uma lesão grave com necessidade imediata de cirurgia, além do evidente transtorno psicológico decorrente da vivência de um acidente desta proporção com vítimas fatais. Além das diretrizes supra mencionadas, levo em consideração a capacidade econômica de ambas as partes, para o fim de que a indenização não seja insignificante para quem paga, a ponto de diluir-se o caráter penalizador da indenização por dano moral, e, de outro lado, para que não importe em quem recebe convicção íntima de que valeu a pena a ofensa sofrida, eis que a compensação por dano moral não tem o fito de ¿resolver a vida do ofendido¿, mas apenas de compensá-lo pecuniariamente por um injusto causado. Ao ensejo, é prudente a colocação de que as indenizações por dano moral fixadas em patamares muito acima da realidade financeira das vítimas trazem em si o sério risco de embutir na população a sensação de que vale a pena sofrer uma ofensa, eis que a possibilidade de uma grande compensação é concreta. Estar-se-ia, assim, criando uma sociedade em que o ideal não é o respeito aos direitos, e sim a esperança de que tais direitos sejam ofendidos, a fim de ensejar uma indenização elevada que possa alçar o ofendido a um patamar econômico muito mais elevado. Grande, pois, a responsabilidade do Judiciário para não permitir que se incuta na sociedade tal ideal, mesmo porque contrário aos princípios e objetivos da Nação, consagrados no art. 3º e no Preâmbulo da Magna Carta. Todos estes fatores vistos e apreciados, tenho por bem fixar a indenização pelos danos morais em R$ 15.000,00. Considerando que a perícia constatou a ocorrência de dano estético mínimo, fixo a indenização no valor de R$1.000,00. A seguradora responde solidariamente com a ré, por estar no feito na condição de CHAMADA AO PROCESSO, na forma do art. 101, II do CDC e nos limites do contrato de seguro. Não tendo o autor comprovado o custeio de despesas médicas e tendo a ré demonstrado que arcou com o pagamento das mesmas, tal pedido deve ser improvido. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I do CPC, para condenar as rés, solidariamente ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), devidamente corrigido a partir da data de intimação da presente sentença e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação e danos estéticos no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), devidamente corrigido a partir da data de intimação da presente sentença e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação. Condeno a parte ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor total da condenação. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. I.
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